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DIREITO PENAL E

DIREITO PROCESSUAL PENAL

PEÇA PROFISSIONAL

O Ministério Público ofereceu denúncia contra Alexandre Silva, brasileiro, casado, taxista, nascido

em 21/01/1986, pela prática de infração prevista no art. 121, caput, do CP. 

Consta, na denúncia, que, no dia 10/10/2006, aproximadamente às 21 horas, em via pública da

cidade de Brasília – DF, o acusado teria efetuado um disparo contra a pessoa de Filipe Santos, que, em

razão dos ferimentos, veio a óbito.

No laudo de exame cadavérico acostado aos autos, os peritos do Instituto Médico Legal

registraram a seguinte conclusão: “morte decorrente de anemia aguda, devido a hemorragia interna

determinada por transfixação do pulmão por ação de instrumento perfurocontundente (projétil de arma

de fogo)”.

Consta da folha de antecedentes penais de Alexandre, um inquérito policial por crime de porte

de arma, anterior à data dos fatos e ainda em apuração.

No interrogatório judicial, o acusado afirmou que, no horário dos fatos, encontrava-se em casa

com sua esposa e dois filhos; que só saiu por volta das 22 horas para comprar refrigerante, oportunidade

em que foi preso quando adentrava no bar; que conhecia a vítima apenas de vista; que não responde

a nenhum processo.

Na instrução criminal, Paulo Costa, testemunha arrolada pelo Ministério Público, em certo trecho

do seu depoimento, disse que era amigo de Filipe, que aparentemente a vítima não tinha inimigos; que

deve ter sido um assalto; que estava a aproximadamente cinqüenta metros de distância e não viu o rosto

da pessoa que atirou em Filipe, mas que certamente era alto e forte, da mesma compleição física do

acusado; que não tem condições de reconhecer com certeza o ora acusado.

André Gomes, também arrolado pela acusação, disse que a noite estava muito escura e o local

não tinha iluminação pública; que estava próximo da vítima, mas havia bebido; que hoje não tem

condições de reconhecer o autor dos disparos, mas tem a impressão de que o acusado tinha o mesmo

porte físico do assassino.

Breno Oliveira, policial militar, testemunha comum, afirmou que prendeu o acusado porque ele

estava próximo ao local dos fatos e suas características físicas correspondiam à descrição dada pelas

pessoas que teriam presenciado os fatos; que, pela descrição, o autor do disparo era alto, forte, moreno

claro, vestia calça jeans e camiseta branca; que o céu estava encoberto, o que deixava a rua muito

escura, principalmente porque não havia iluminação pública; que, na delegacia, o acusado permaneceu

em silêncio; que a arma do crime não foi encontrada.

Maíra Silva, esposa de Alexandre, arrolada pela defesa, confirmou, em seu depoimento, que o

marido permanecera em casa a noite toda, só tendo saído para comprar refrigerante, oportunidade em

que foi preso e não mais voltou para casa; que só tomou conhecimento da acusação na delegacia e, de

imediato, disse ao delegado que aquilo não era possível, mas este não acreditou; que o acusado vestia

calça e camiseta clara no dia dos fatos; que Alexandre é um bom marido, trabalhador e excelente pai.

Após a audiência, o juiz abriu vista dos autos ao Ministério Público, que requereu a pronúncia do

réu nos termos da denúncia.

Com base na situação hipotética apresentada, redija, na qualidade de advogado de Alexandre, a peça processual, privativa de

advogado, pertinente à defesa do réu; inclua a fundamentação legal e jurídica, explore a tese defensiva cabível nesse momento

processual e date a petição no último dia do prazo para protocolo, considerando que a intimação ocorra no dia 3/3/2008, segunda-feira.
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QUESTÃO 1

José foi preso em flagrante pela prática de crime de roubo. Concluído no prazo

previsto em lei, o inquérito policial foi encaminhado ao juiz, que considerou a prisão em

flagrante legal e remeteu-o ao Ministério Público. O representante do Ministério Público,

após dez dias de vistas, não ofereceu denúncia, tendo solicitado que os autos fossem

encaminhados à delegacia de polícia para o cumprimento de mais diligências.

O requerimento foi deferido pelo juiz, que manteve a prisão de José.

Considerando a situação hipotética acima, redija um texto dissertativo, avaliando a legalidade da prisão de José e indicando,

justificadamente, que medida judicial seria a mais adequada para impugnar essa prisão.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Pedro, nascido no dia 16/10/1980, foi indiciado pela subtração de um automóvel
FIAT, no valor de R$ 7.000,00, que foi vendido em outro estado da Federação. O fato
ocorreu em 20/8/2001. A denúncia foi recebida em 25/10/2007, imputando a Pedro a
prática da conduta descrita no art. 155, §5.º, do CP. O interrogatório judicial ocorreu um
mês depois, na presença do defensor, oportunidade em que Pedro negou a autoria do
delito, tendo indicado sua sogra como testemunha. Foi dada vista dos autos à defesa para
se manifestar no prazo legal.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo, indicando:

a) a peça, privativa de advogado, que deve ser apresentada;
b) a preliminar que deve ser argüida, com a devida justificativa.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Júlio foi condenado a doze anos de reclusão em regime integralmente
fechado, pela prática de homicídio qualificado pela torpeza. Apenas a defesa do
acusado recorreu, por entender que a decisão dos jurados foi manifestamente
contrária à prova dos autos. O tribunal ad quem deu provimento ao recurso e
determinou que Júlio fosse submetido a novo júri.

Com base na situação hipotética apresentada e no princípio constitucional da soberania dos veredictos, redija, na qualidade de
advogado de Júlio, um texto, orientando-o a respeito da aplicação do princípio no reformatio in pejus, no novo julgamento, em relação
aos jurados e ao juiz presidente.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Maria, primária e com bons antecedentes, após encontrar na rua uma folha

de cheque em branco pertencente a Joaquim, dirigiu-se a uma loja de

eletrodomésticos, onde, mediante falsificação da assinatura no cheque, adquiriu

diversos aparelhos eletroeletrônicos no valor de R$ 3.000,00, tendo retirado os

objetos no momento da compra.

Com base na situação hipotética descrita; tipifique a conduta de Maria e aponte o procedimento processual penal cabível à espécie.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

Carlos lesionou Messias em uma briga. Os dois foram conduzidos à
delegacia de polícia, que os encaminhou ao Juizado Especial Criminal. Frustrada a
conciliação, Messias apresentou representação criminal contra Carlos. O
representante do Ministério Público fez a proposta de transação penal, que não foi
aceita. A ação penal foi iniciada e, ao final, Carlos foi absolvido por ter agido em
legítima defesa própria. A decisão transitou em julgado. Passados dois meses,
Carlos recebeu um mandado de citação relativo a processo em curso junto ao
tribunal do júri, no qual a denúncia narra o mesmo fato, Messias, figurando como
vítima e a acusação de tentativa de homicídio.

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo, especificando:

a) a providência, privativa de advogado, que deve ser adotada nesse processo pelo advogado de Carlos e seu fundamento;
b) os requisitos e a conseqüência do acolhimento dessa medida.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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